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Egrégio plenário: 

A pandemia do novo coronavÁrs u , dos momentos mais difíceis já 

vividos por todo o mundo. Mudamos nosso hábitos, vivemos em isolamento 

social, tomando o máximo de cuidado possível. 

E uma das ocupações que mais tem sofrido com isso tudo, é a de 

catadores de recicláveis. A separação dos materiais colocaria suas vidas em 

risco, mas com as cooperativas fechadas, a única fonte de renda e sustento de 

muitos cidadãos está prejudicada. E não há como sabermos quantas dessas 

pessoas que "vivem do lixo" hoje estão passando por sérias dificuldades, e até 

mesmo fome com suas famílias, sem poderem trabalhar. 

Não temos no município um cadastro formalizado dentro da prefeitura. Se 

assim houvesse, tal banco de dados poderia ser utilizado neste momento de 

crise para prioridade no acesso a programas emergenciais, como o de cestas 

básicas, por exemplo. Sem esse cadastro, os catadores passam a ser mais um 

na estatística de trabalhadores informais. Pessoas invisíveis ao Poder Público 

que precisam de apoio e respeito. 

INDICO, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, Marcus Vinicius de 

Almeida e Melo, obedecidas as formalidades regimentais e ouvido o Soberano 

Plenário, se digne Vossa Excelência em determinar ao setor competente desta 

Municipalidade, realização de estudos técnicos para um Cadastro Municipal 

de Catadores de Materiais Recicláveis. 
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Isto posto, sendo atendida a presente Indicação, certamente Vossa 

Excelência ajudará a construir políticas públicas que tragam mais dignidade e 

apoio ao trabalho dessas pessoas tão importantes para o desenvolvimento de 

nosso município. 

Plenário "Vereador Dr. Luiz Beraldo de Miranda", 08 de junho de 2020 
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Catadores de Materiais Recicláveis 

Os catadores de matérias reutilizáveis e recicláveis desempenham papel fundamental na implementação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (/cidades-sustentaveis/residuos-solidos/politica-nacional-de-residuos-solidos.html), 

com destaque para a gestão integrada dos resíduos sólidos. De modo geral, atuam nas atividades da coleta seletiva 

Vcidades-sustentaveis/residuos-solidos/catadores-de-materiais-reciclaveis/reciclagem-e-reaproveitamento.html), 

triagem, classificação, processamento e comercialização dos resíduos reutilizáveis e recicláveis, contribuindo de forma 

significativa para a cadeia produtiva da reciclagem. 

Sua atuação, em muitos casos realizada sob condições precárias de trabalho, se dá individualmente, de forma 

autônoma e dispersa nas ruas e em lixões, como também, coletivamente, por meio da organização produtiva em 

cooperativas e associações. 

A atuação dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, cuja atividade profissional é reconhecida pelo 

Ministérios do Trabalho e Emprego desde 2002, segundo a Classificação Brasileira de Ocupações (CB0) 

(http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorTituloResultado.jsf), contribui para o aumento da vida 

útil dos aterros sanitários e para a diminuição da demanda por recursos naturais, na medida em que abastece as 

indústrias recicladoras para reinserção dos resíduos em suas ou em outras cadeias produtivas, em substituição ao uso 

de matérias-primas virgem. 

A PNRS atribui destaque à importância dos catadores na gestão integrada dos resíduos sólidos, estabelecendo como 

alguns de seus princípios o "reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de 

valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania" e a "responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos". 

Além disso, a PNRS incentiva a criação e o desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis e define que sua participação nos sistemas de coleta seletiva e de 

logística reversa (/cidades-sustentaveis/residuos-solidos/catadores-de-materiais-reciclaveis/item/478.html) deverá ser 

priorizada. A esse respeito, destaca-se a Lei n° 11.445/2007 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2007/1ei/111445.htm), que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, na qual já havia sido 

estabelecida a contratação de cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis, por parte do titular dos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, dispensável de licitação. 



O fortalecimento da organização produtiva dos catadores em cooperativas e associações com base nos princípios da 

autogestão, da economia solidária (http://portal.mte.gov.br/ecosolidaria/a-economia-solidaria/) e do acesso a 

oportunidades de trabalho decente (http://www.oitbrasil.org.br/content/apresenta0/0C3°/0A7°A)C30/0A3o) representa, 

portanto, um passo fundamental para ampliar o leque de atuação desta categoria profissional na implementação da 

PNRS, em especial na cadeia produtiva da reciclagem, traduzindo-se em oportunidades de geração de renda e de 

negócios, dentre os quais, a comercialização em rede, a prestação de serviços, a logística reversa e a verticalização da 

produção. 

Importantes conquistas têm sido alcançadas para o fortalecimento da atuação dos catadores com melhoria das 

condições de trabalho, o que, por sua vez, contribui para aprimorar a atuação desse segmento na implementação da 

PNRS. O governo federal vem atuando no apoio e na promoção do fortalecimento das cooperativas e associações de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, por meio de um conjunto de ações empreendidas por diferentes 

órgãos, o que requer articulação e integração entre ações de cunho social, ambiental e de ordem econômica. 

1.1 Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis 

(CIISC) 

O Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis (CIISC) 

foi instituído pelo Decreto n° 7.405, de 23 de dezembro de 2010, renomeando e reestruturando, com isso, o então Comitê 

Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo que havia sido criado pelo Decreto de 11 de setembro de 2003. 

Coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da República, o CIISC é composto por um representante, titular e 

suplente: da Casa Civil da Presidência da República; dos Ministérios da Educação; Saúde; Trabalho e Emprego; Ciência e 

Tecnologia; Meio Ambiente; Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Cidades; Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior; Previdência Social; Turismo; Planejamento, Orçamento e Gestão; Minas e Energia; Fazenda; 

da Secretaria-Geral da Presidência da República; e da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

Integram, ainda, o Comitê Interministerial, na condição de convidados, representantes da Fundação Nacional de 

Saúde - FUNASA, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social - BNDES, da Caixa Econômica Federal, do Banco do Brasil S.A., da Fundação Banco do Brasil, da Fundação Parque 

Tecnológico Itaipu, da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras e das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras e do 

Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis - MNCR. 

Acesse o decreto: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7405.htm 

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7405.htm) 

1.2 Programa Pró-Catador 

Instituído pelo Decreto n° 7.405, de 23 de dezembro de 2010, que também instituiu o CIISC, o Programa Pró-Catador visa 

promover e integrar ações empreendidas pelo governo federal voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis, destinadas ao fomento e apoio a organização produtiva dos catadores, melhoria das condições de trabalho, 

ampliação das oportunidades de inclusão social e econômica e expansão da coleta seletiva de resíduos sólidos, da 

reutilização e da reciclagem por meio da atuação desse segmento. A execução e o monitoramento do Programa Pró-

Catador, com ações para a inclusão socioeconômica dos catadores, são coordenados pelo CIISC. 

Mais informações: http://www.secretariageral.gov.br/atuacao/pro-catador/pro-catador 

(http://www.secretariageral.gov.br/atuacao/pro-catador/pro-catador) 



1.3 Prêmio Cidade Pró-Catador 

Promovido pela Secretaria-Geral da Presidência da República, em parceria com outros órgãos e o Movimento Nacional 

dos Catadores de Materiais Recicláveis, o prêmio tem a finalidade de reconhecer, valorizar e estimular práticas e 

iniciativas voltadas à inclusão social e econômica de catadores de materiais recicláveis na implantação da coleta 

seletiva. Em 2013 foi realizada a i a Edição do Prêmio, tendo sido premiadas 4 iniciativas municipais - Arroio Grande (RS); 

Bonito de Santa Fé (PB); Crateús (CE) e Ourinhos (SP. Em 2014, outras 4 iniciativas foram premiadas, na 2 Edição do 

Prêmio - Londrina (PR); Manhumirim (MG); Brazópolis (MG) e Santa Cruz do Sul (RS). 

Mais informações: http://www.secretariageral.gov.br/atuacao/pro-catador/premio 

(http://www.secretariageral.gov.br/atuacao/pro-catador/premio) 

1.4 Projeto Cataforte 

O projeto é realizado no âmbito do Programa Pró-Catador, com coordenação da Secretaria-Geral da Presidência da 

República, visando estruturar e fortalecer as redes de cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis, 

enquanto empreendimentos solidários. O MMA participa de Acordo de Cooperação Técnica, firmado em 2013 junto à 

Fundação Banco do Brasil, a Fundação Nacional de Saúde - Funasa, o Ministério do Trabalho e Emprego e a Secretaria-

Geral da Presidência da República, para implantação do Projeto Cataforte - Estruturação de Negócios Sustentáveis em 

Redes Solidárias, por meio de apoio e fomento às ações de inclusão produtiva de catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis. Além disso, o MMA integra o Comitê Estratégico do Cataforte, instituído pela Portaria n° 40, de 31/07/2013, 

da Secretaria-Geral da Presidência da República, com atribuições de definir as diretrizes estratégicas sobre o Cataforte; 

realizar o acompanhamento estratégico das ações; selecionar as redes de empreendimentos de catadores de materiais 

recicláveis serem apoiadas no âmbito do projeto e aprovar os Planos de Negócios das redes e demais ações a serem 

apoiadas pelo projeto. 

O Projeto encontra-se em sua terceira fase de implementação. Em sua primeira fase, o Cataforte I 

(http://www.fbb.org.br/main.jsp? 

lumPageld=8AE389DB47275C6301473COCB3141333&;lumItemld=8AE389DB47275C6301473C15C41F2878) destinou-se ao 

fortalecimento do associativismo e cooperativismo dos catadores de materiais recicláveis. O Cataforte II deu enfoque à 

logística solidária, ou seja, ao fortalecimento da infraestrutura de logística das cooperativas e associações em rede, 

aprimorando as capacidades operacionais desses empreendimentos e; o Cataforte III, em implementação, destina-se à 

estruturação de negócios sustentáveis em redes solidárias de empreendimentos de catadores de materiais recicláveis, 

visando avanços na cadeia de valores e inserção no mercado da reciclagem. 

Mais informações: http://www.secretariageral.gov.br/atuacao/pro-catador/cataforte 

(http://www.secretariageral.gov.br/atuacao/pro-catador/cataforte) 

1.5 Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) - Modalidade Pronatec Catador 

O Ministério do Meio Ambiente é demandante para a oferta de cursos do Pronatec, na sua modalidade Pronatec 

Catador. No MMA, essa agenda é coordenada pela Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania - SAIC, por meio de 

seu Departamento de Cidadania Ambiental e Responsabilidade Socioambiental. 

1.6 Coleta Seletiva Solidária 

Estabelece a separação, na fonte geradora, dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 



administração pública federal direta e indireta, para destinação às associações e cooperativas dos catadores de 

materiais recicláveis. 

Acesse o Decreto: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5940.htm 

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5940.htm) 

MARCO LEGAL CORRELATO Ã ATUAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS REUTILIZÁVEIS E RECICLÁVEIS NA GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

• Decreto n2 5.940, de 25 de outubro de 2006 - institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de 

materiais recicláveis, e dá outras providências. 

• Lei n2 11.445, de 5 de janeiro de 2007 - estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis no 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei n° 6. 

de 11 de maio de 1978; e dá outras providências. 

Essa Lei alterou o inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei ri° 8.666, de 21 de junho de 1993, tornando dispensável a licitação "na contratação 

da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleto seletiva 

de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder 

público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 

pública". 

• Decreto n° 7.217, de 21 de junho de 2010 - regulamenta a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece 

diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências. 

• Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010 - institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

• Decreto n° 7.404, de 23 de dezembro de 2010 - regulamenta a Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê 

Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências. 

• Decreto n° 7.405, de 23 de dezembro de 2010 - institui o Programa Pró-Catador, denomina Comitê Interministerial para 

Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis o Comitê Interministerial da Inclusão 

Social de Catadores de Lixo criado pelo Decreto de 11 de setembro de 2003, dispõe sobre sua organização e 

funcionamento, e dá outras providências. 

Publicações e estudos sobre catadores podem ser acessados nos sítios eletrônicos da Secretaria-Geral da Presidência da 

República e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), nos links: 

http://www.secretariageral.gov.br/atuacao/pro-catador/publicacoes (http://www.secretariageral.gov.br/atuacao/pro-

catador/publicacoes) 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_alphacontent& (http://www.ipea.gov.br/portal/index.php? 

option=com_alphacontent&);section=54&Itemid=1 

voltar ao topo (/cidades-sustentaveis/residuos-solidos/catadores-de-materiais-reciclaveis.html#start0fPageld472) 
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